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Recurso no.: 105.865 - IRPj - EX.: DE 1990

Recorrente: A. MANUEL BAZAR (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - FALTA DE ESCLARECIMENTOS - PENALIDADE-
A multa prevista no art. 652,§ 1 Q do RIR/80,
c/c a do art. 9 9 do Decreto-lei no. 2.303,
de 1986, no se aplica à hipótese de o con-
tribuinte deixar de prestar informacCes no
prazo marcado, se a repartiflo o intima na
condiao de sujeito passivo, com vistas a dar
inicio a acato fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por A. MANUEL BAZAR (FIRMA INDIVIDUAL).

Acordam os membros da Quarta Cãmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, acatar a preliminar de tem-

pestividade da impugnaçXo e, no mérito, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das SessCes (DF) em 6 de dezembro de 1993.

L L . MARIAtHERRER 1740	 - PRESIDENTE E RELATORA

///4:.
VISTO EM	 in64a	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSA0 DE: o 9 DEZ 3	 NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes

Conselheiros: WALDNI R PIRES DE AMORIM, EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL REN-
ON', ANTÔNIO LISBOA CARDOSO, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. AUSENTE JUS
TIFICADAMENTE, OS CONSELHEIROS CÉLIO SALLES BARBIERI JÚNIOR e IRACI
KAHAN.
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RECURSO No.: 105.865

AcoRDno No.: 104-10.990

RECORRENTE: A. MANUEL BAZAR (FIRMA INDIVIDUAL).

RELATORI 0

A. MANUEL BAZAR (FIRMA INDIVIDUAL), contribuinte jurisdicio-

nadá à DRF no Rio de Janeiro - RJ, recorre a este Conselho pleiteando

a reforma da decisMo de primeiro grau.

Contra a empresa acima qualificada foi lavrado, em 02/01/92,

o Autro de InfraçWo de fls. 01, exigindo-se o recolhimento do crédito

tributário no valor de Cr$ 646.996,71 (padrWo monetário à época).rela-

tivo à multa prevista no art. 652,1 1, do RIR/80, combinado com o

art. 9 Q, do Decreto-lei no. 2.303, de 1986, e legislaçWo posterior.

O lançamento decorreu do no atendimento pelo contribuinte,

em tempo hábil, à intimaa de fls. 04 e ReintimaçMo de fls. 03.

O Termo de RetificaçWo do Auto de InfraçXo, a fls. 11, alte-

ra a exigencia para o valor equivalente a 3.000,00 UFIR, conforme pre-

visto no art. 3 2 , inciso I da Lei no. 8.383, de 1991, bem como é al-

terado o enquadramento legal do acréscimo de 70 citado, no AI origi-

nal, para o artigo 10 da Lei no. 0.218, de 1991.

Conforme despacho de fls. 12, é remetida cópia do novo AI à

firma A. Manuel Bazar, sendo o AR. recepcionado em 22.06.92.

Em 20.10.92, a pessoa jurídica Outono Tintas Ltda., inscrita

no CGC sob o no. 32.214.488/0001-46, comparece espontaneamente aos au-

tos solicitando o cancelamento do do processo e a baixa do CGC no.

34.136.721/0001-45, com as seguintes alegaçffes, em síntese:

- a requerente se constituiu, em 01.11.88, em sucessMo à firma
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individual A. Manuel Bazar;

- o AI foi expedido contra a firma sucedida, devido a no apre-

sentaçWo de seus estoques em 31.12.90;

- que a sucessora está quites com suas obrigaçffes fiscais;

- junta, entre outros documentos, cópia do Contrato de Constitui-

ao da firma sucessora e das declaraçffes do IRPJ dos exercícios de
1990 a 1992.

A fiscalizaçâo se manifesta fls. 42, propondo o nWo conheci-

mento das alega0es e que se mantenha a cobrança.

A autoridade julgadora de primeira instância mantém o lança-

mento com a seguinte fundamentaflo:

- é nula a impugnaçâo interposta fora do prazo previsto para o

exercício de tal direito;

- o lançamento foi regularmente constituído.

A cópia da decisWo foi encaminhada à firma individual A. Ma-

nuel Bazar, recepecionada no endereço constante no AR (fls. 45, v) em

12.05.93.

Outono Tintas Ltda. retorna ao processo em 08.06.93 e aduz

as seguintes consideraOes;

- em preliminar, justifica a interposiçâo da impugnaçâo fo-

ra de prazo alegando nWo se tratar da pessoa jurídica intimada pela

!el
Receita Federal;	 ,
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- mesmo no se tratando da pessoa jurídica autuada, acredita ter

a obriegaflo de esclarecer que foi constituída em sucessWo da firma in-

dividual;

- a firma individual encerrou suas atividades sem deixar estoque,

em 01.11.88, tendo requerido a baixa de seu COC e em maio de 1991 seu

titular veio a falecer;

- recorre objetivando a modificaflo da decisaow

15,2E2_

•E o relatório.
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• VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITNO

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele, portanto, co-

nheço.

Para deslinde da matéria, há que se enfrentar a preliminar

arguida pelo recorrente quanto à intempestividade da impugnação afir-

mada pela autoridade &suo.

Constata-se nos autos que a empresa Outono Tintas Ltda.

através de seu procurador devidamente habilitado, comparece aos autos,

espontaneamente, pelos motivos ali expostos, solicitanto a cancelamen-

to do processo bem como a baixa do CGC no. 34.136.721/0001-45 referen-

te à firma individual A. Manuel Bazar, pessoa jurídica identificada

nas intimaçefes e, contra esta, foi lavrado ao Auto de infração.

Ocorre, porém, que a autoridade de primeira instància consi-

derou essa peça como impugnação e não analisou o mérito por ter sido

apresentada, a seu ver, intempestividade.

O Contrato Social da sociedade Outono Tintas Ltda. (fls.

24/27), com registro na JUCERJ, deixa claro que esta sociedade se

constituiu em sucessão à firma individual, nos termos das cláusulas

primeira, segunda e quarta desse instrumento.

Em assim sendo, embora não seja sujeito passivo da ação fis-

cal pois a autuada e intimada é a sucedida, considero a sucessora

cientificada no instante em que essa comparece aos autos. Acatada,

C,pois, a preliminar quanto à tempestividade da impugnação.
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Considerando que a autuada foi absorvida pela sociedade Ou-

tono Tintas Ltda, entendo ter havido erro na identificaçao do sujeito

passivo, o que poderia acarretar a nulidade do lançamento.

Entretanto, por força do disposto no §2i i do art. 59 do De-

creto no. 70.235, de 1972, acrescentado pela Medida Provisória no.

367, de 29.10.93, republicada no DOU. de 10011.93, aquela nao será de

clarada quando se puder decidir o mérito a favor da parte.

Como se vO do relato, a contribuinte foi intimada a pagar a

multa em valor equivalente a 3.000,00 UFIR, por no ter apresentado,

no tempo marcado, os elementos solicitados nas Intimaçóes de fls. 3/4,

os valores de seus estoques em 31.12.90.

A exigOncia foi capitulada no art. 652,§ l e do RIR/80 c/c o

art. 9 2 do Decreto-lei no. 2.303, de 1986, que dispaem:

ORT.-_652_eALPL._09_RtRj.g?

"Nenhuma pessoa física ou jurídica, contribuinte
ou no poderá eximir-se de fornecer, nos prazos
marcados, as informa0es ou esclarecimentos soli-
citados pelas repartiOes da Secretaria da Receita
Federal (Decreto-lei no. 5844/43, art. 23, Lei no.
5.172/66, art. 197 e Decreto-lei no. 1.718/79,
art. 22).

Se as exigOncias nao forem atendidas, a autoridade
fiscal competente cientificará desde logo o infra-
tor da multa que lhe foi imposta, fixando novo pra

Ore
20 para o cumprimento da exigOncia."
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ART.,_9?_dg_DEÇREIO:LE.I_NO,_2.30.3/g6

"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no
artigo 2Q do Decreto-lei no. 1718, de 27 de novem
bro de 1979, que deixarem de fornecer, nos prazos
marcados, as informaçffes ou esclarecimentos solici
tados pelas repartiçaes da Secretaria da Receita
Federal será aplicada multa de Cz$ 10.000,00 (dez
mil cruzados) a Cz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruza
dos), sem prejuízo de outras sançaes que couberem.

O artigo 2 2 do Decreto-lei no. 1.718, de 1979, por seu tur-

no, estabelece, in_yerbis:

"Continuam obrigados a auxiliar a fiscalizaao
dos tributos sob a administraao do Ministério da
Fazenda, ou, quando solicitados, á prestar informa
Oes, os estabelecimentos bancários, inclusive as
Caixas Econômicas, os TabeliWes e Oficiais de Re-
gistro, o Instituto Nacional de Propriedade Indus-
trial, as Juntas Comerciais ou as Repartiçffes e as
autoridades que as substituírem, as Bolsas de Valo
res e as empresas corretoras, as Caixas de assis
~eia, as Associaçffes e Organizaçaes Sindicais,
as companhias de seguro e demais entidades, pec.*.
soas ou empresas que possam, por qualquer forma,
esclarecer situaçaes de interesse para a mesma fis
calizaao."

Pela simples leitura dos dispositivos supratranscritos, veri

fica-se, de pronto, a inaplicabilidade da multa prevista no art. 92 do

Decreto-lei n. 2.303 ao caso em litígio, pois além do intimado no in-

tegrar o rol das pessoas elencadas no art. 2 2 do DL no. 1.718, no foi

solicitado a prestar qualquer informaao de interesse da fiscalizaao

nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi simlesmente intima

do, na condiao de sujeito passivo, pela fiscalizaao a apresentar

elementos necessários ao desenvolvimento da aça° fiscal tendente a

apurar a regularidade do cumprimento de suas obrigaçaes tributárias.

E incontroverso que todas as pessoas físicas ou jurídicas,

contribuintes ou nab, tem o dever de prestar esclarecimentos e infor-

maçbes à administraao tributária, quando solicitadas. Contudo, é tam-

bém indiscutível que o órgWo fiscalizador deve distinguir, de forma
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nítida, o objetivo e a natureza das informaçffes que pretende.

Aliás, a própria legislaçWo fiscal, consolidada no Regula-

mento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no. 85.450, de 1980 -

RIR/80, define, expressa e cristalinamente, as pessoas, as situaçaes,

os prazos e as penalidades pertinentes ao dever de informar, fazendo-o

em Títulos e Capítulos próprios, permitindo ao se intérprete perfeita

observãncia de seus dispositivos.

»Mo presente caso, entretanto, no ocorreu tal adequaçXo, eis

que a autoridade fiscal intimou o contribuinte a prestar as informa-

çffes que especificou, na qualidade de sujeito passivo, acrescentando

que em caso de constataçWo de omissWo de receita ou glosa de despesa,

estaria sujeito ao agravamento da multa de ofício. Aliás, os próprios

termos e os elementos solicitados na intimaao no deixam duvida quan-

to ao efeito dela resultante: marca o início do procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo marcado,

implicaria numa Unica consequencia, ou seja, o lançamento de ofício

previsto no art. 676, II c/c o art. 678, II do RIR/80, sujeito às pe-

nalidades estabelecidas nos inc. I a III do art. 728 do mesmo Regula-

mento e, sendo o caso, com o agravamento preceituado em seu § 12.

A autoridade fiscal, contudo, optou por aplicar a penalidade

' prevista no art. 92 do DL no. 2.303/86 c/c art. 652, §12 do RIR/60,

que, a meu ver, no guardam qualquer vinculaçWo com o objeto dos au-

tos.

O que ali se cogita é da penalidade aplicável às fontes pa-

gadoras e demais órgWos auxiliares da administraçWo do imposto, na hi-

pótese de nWo prestarem, no prazo marcado, informaçffes de interesse da

fiscalizaçWo, em relaçgo a terceiros, quando solicitados. E as pes-

soas, entidades e empresas que a lei atribui tal dever encontram-se
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enumeradas, de forma exaustiva, no art. 2R do Decreto-lei no.

1.718/79, matriz legal do precitado art. 652 do RIR/80.

Nestas circuntâncias, e tendo em vista que os fatos no se

adequam à hipótese de apenaao do dispositivo fundamentador da exigen-

cia, voto no sentido de se dar provimento ao recurso, sem prejuízo de

que novo crédito tributário venha a ser constituído pelas autoridades

competentes, em estreita observância A legislaao de regencia.

Brasília - DF, 6 de dezembro de 1993

LILA MARIA SCHFRRER LFITno - RELATORA
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